
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 287.861 - SP (2014/0023145-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO CORREIA DE OLIVEIRA LEITE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. (1) VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ESPECIAL. (2) DOSIMETRIA. PENA APLICADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (3) REPRIMENDA INFERIOR A 4 ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. 
REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. (4) NÃO 
CONHECIMENTO. 
1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas corpus em 
substituição ao recurso especial cabível. É imperiosa a necessidade de 
racionalização do writ, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal, 
devendo ser observada sua função constitucional, de sanar ilegalidade ou 
abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção, o 
que não se vê na hipótese.
2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o Tribunal de origem aponta 
motivos concretos para a fixação da pena no patamar estabelecido. Em sede 
de habeas corpus não se afere o quantum aplicado, desde que devidamente 
fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento 
fático-probatório.
3. Nos termos do art. 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar inferior a 
4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime inicial fechado é 
apropriada, quando existem circunstâncias judiciais desfavoráveis, tanto que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, e o réu é reincidente.
4. Writ não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
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HABEAS CORPUS Nº 287.861 - SP (2014/0023145-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO CORREIA DE OLIVEIRA LEITE (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

RODRIGO CORREIA DE OLIVEIRA LEITE, apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n.° 0009021-69.2010.8.26.0577).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano, 6 (seis) 

meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 14 

(quatorze) dias-multa, pela prática do crime de furto simples tentado, nesses termos:

Na primeira fase, verifico que as circunstâncias judiciais são favoráveis 
ao acusado, peio que fixo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão e 10 
(dez) dias-multa, no mínimo legal.

Na segunda fase, presente a circunstância agravante da reincidência, 
aumento a pena-base de 1/6, perfazendo o total de 01 (um) ano e 02(dois) 
meses de reclusão e 1 l(onze) dias-multa. no mínimo legal.

Na terceira fase, reconheço a causa geral de diminuição de pena, qual 
seja, a tentativa, diminuo-a de 1/3, porquanto a proximidade do momento 
consumativo pelo que a torno definitiva em 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 
20 (vinte) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa, no mínimo legal.

O regime inicial para o cumprimento da pena é o semiaberto, nos 
termos do art. 33, § 3o do Código Penal, considerada a reincidência do 
acusado. (fl. 15). 

 Inconformados, a Defesa e o Ministério Público interpuseram apelação 

perante o Tribunal de origem, que proveu o recurso ministerial para ajustar a pena em 1 (um) 

ano e 2 (dois) meses de reclusão, em regime fechado, verbis:

Em relação ao furto, o douto Magistrado fixou as penas no mínimo, 
elevou de 1/6 pela reincidência e, reconhecendo a tentativa, aumentou de 
1/3 as sanções. Anoto, aqui, erro material da r. sentença, que ao invés de 
diminuir a sanção pela tentativa, a aumentou.

Ocorre que da análise das certidões, verifica-se que Rodrigo possui 
duas condenações anteriores por furto e que configuram maus 
antecedentes, fls. 29 e 36, além de uma terceira também por furto e que 
atesta reincidência, fl. 39.

Assim, considerando que faz do crime contra o patrimônio seu modo 
de vida, fixo as sanções em metade acima do minimo, 1 ano e 6 meses de 

Documento: 1318119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 
reclusão e 15 dias-multa, elevando de mais 1/6 pela recidiva, resultando em 
1 ano e 9 meses de reclusão, e 17 dias-multa. Reconhecida a tentativa, 
reduzo as sanções no minimo, ante o extenso iter criminis percorrido, 
ficando as penas finalmente estabelecidas em 1 ano e 2 meses de reclusão, 
e 11 dias-multa. (fl. 25).

Daí este writ, em que se aponta a a existência de flagrante ilegalidade na 

dosimetria da pena, dizendo a impetrante que o aumento operado em metade acima do mínimo 

com fundamento no fato de que o Paciente fazia do crime contra o patrimônio “seu modo de 

vida” adveio de consignação errôneo da Corte de origem, pois indicou tal fato na sua conduta 

social e não nos maus antecedentes

Ressalta, ainda, que mesmo considerando os maus antecedentes por 

mencionada razão não haveria justificativa legal para o acréscimo de 6 meses na pena base, 

sobretudo em face da jurisprudência dominante, alicerçada pelo princípio da proporcionalidade, 

que tem adotada exasperação em 1/6 do mínimo legal em situações assemelhadas.

Por fim, aduz que o regime fechado estabelecido em tal caso se mostra 

excessivamente gravoso ante a previsão legal, podendo-se, no máximo, se cogitar do regime 

semiaberto.

Ao final, aguarda-se a concessão de liminar para que o Paciente possa ser 

solto até o julgamento definitivo do writ, cuja pretensão objetiva a redução da pena e, por 

conseguinte, a prescrição.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 52-54.

As informações foram juntadas às fls. 63-64.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 67-69, da lavra do 

Subprocurador-Geral da República Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 287.861 - SP (2014/0023145-5)

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. (1) VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ESPECIAL. (2) DOSIMETRIA. PENA APLICADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (3) REPRIMENDA INFERIOR A 4 ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. 
REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. (4) NÃO 
CONHECIMENTO. 
1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas corpus em 
substituição ao recurso especial cabível. É imperiosa a necessidade de 
racionalização do writ, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal, 
devendo ser observada sua função constitucional, de sanar ilegalidade ou 
abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção, o 
que não se vê na hipótese.
2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o Tribunal de origem aponta 
motivos concretos para a fixação da pena no patamar estabelecido. Em sede 
de habeas corpus não se afere o quantum aplicado, desde que devidamente 
fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento 
fático-probatório.
3. Nos termos do art. 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar inferior a 
4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime inicial fechado é 
apropriada, quando existem circunstâncias judiciais desfavoráveis, tanto que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, e o réu é reincidente.
4. Writ não conhecido.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora):

Preliminarmente, consigna-se a compreensão firmada nesta Corte, sintonizada 

com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego do habeas 

corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

 

HABEAS CORPUS  JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR 
 IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea a   ,  
da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o 
recurso ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do 
habeas corpus. PROCESSO-CRIME  DILIGÊNCIAS  
INADEQUAÇÃO. Uma vez inexistente base para o implemento de 
diligências, cumpre ao Juízo, na condução do processo, indeferi-las. (HC 
109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 10-09-2012 
PUBLIC 11-09-2012)
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É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

A viabilidade do exame da dosimetria da pena, por meio de habeas corpus, 

somente se faz possível caso evidenciado eventual desacerto na consideração de 

circunstância judicial ou errônea aplicação do método trifásico, se daí resultar flagrante 

ilegalidade e prejuízo ao réu - o que não é a hipótese dos autos. 

Pelo exposto, penso não haver constrangimento ilegal, eis que foram  

apontados elementos concretos (maus antecedentes) para a fixação da reprimenda no 

patamar estabelecido.

Colhe-se do acórdão atacado, no que interessa:

Em relação ao furto, o douto Magistrado fixou as penas no mínimo, 
elevou de 1/6 pela reincidência e, reconhecendo a tentativa, aumentou de 
1/3 as sanções. Anoto, aqui, erro material da r. sentença, que ao invés de 
diminuir a sanção pela tentativa, a aumentou.

Ocorre que da análise das certidões, verifica-se que Rodrigo possui 

duas condenações anteriores por furto e que configuram maus 

antecedentes, fls. 29 e 36, além de uma terceira também por furto e 

que atesta reincidência, fl. 39.

Assim, considerando que faz do crime contra o patrimônio seu 

modo de vida, fixo as sanções em metade acima do mínimo, 1 ano e 6 

meses de reclusão e 15 dias-multa, elevando de mais 1/6 pela recidiva, 
resultando em 1 ano e 9 meses de reclusão, e 17 dias-multa. Reconhecida a 
tentativa, reduzo as sanções no mínimo, ante o extenso iter criminis 
percorrido, ficando as penas finalmente estabelecidas em 1 ano e 2 meses 
de reclusão, e 11 dias-multa.

Nessa toada, não é demais lembrar o entendimento desta Corte, no tocante à 

dosimetria, no sentido de que, em sede de habeas corpus não se afere o quantum aplicado, 

desde que devidamente fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento 

fático-probatório. Nesse sentido: 

Eventual constrangimento ilegal na aplicação da pena, passível de ser 
sanado por meio de habeas corpus, depende, necessariamente, da 
demonstração inequívoca de ofensa aos critérios legais que regem a 
dosimetria da resposta penal, de ausência de fundamentação ou de flagrante 
injustiça. 

(HC 119.544/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 05/04/2010) 
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Da minha relatoria, mutatis mutandis: 

Somente se conhece de habeas corpus, visando a redução da 
pena-base, se demonstrada flagrante ilegalidade, ausente na espécie. 

(HC 95.118/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 06/09/2010) 

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, conforme se colhe 

da seguinte ementa: 

DIREITO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 
OU ARBITRARIEDADE. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa 
discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. 
Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar 
as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau 
recursal, compete apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, bem como corrigir, eventualmente, discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
instâncias anteriores. Tanto a concorrência de diversas vetoriais negativas 
como a existência de uma única vetorial negativa de especial gravidade 
autorizam pena base bem acima do mínimo legal. Não se presta o habeas 
corpus, enquanto não permite ampla avaliação e valoração das provas, 
como instrumento hábil ao reexame do conjunto fático-probatório que leva 
à fixação das penas. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. 

(RHC 101576, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 
13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012) 

Ademais, no tocante ao regime inicial de cumprimento da pena, verifica-se que 

a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão da existência de circunstância judicial 

desfavorável ao paciente.

Veja-se, em especial, o disposto no § 3º do art. 33 do Estatuto Repressivo, que 

faz menção ao exame das circunstâncias judiciais para o estipulação do regime carcerário, in 

verbis:

Art. 33.
§ 3.º A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á 

com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.

Com efeito, verifica-se que, apesar de a pena final ter sido estabelecida em 

patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a fixação do regime fechado para o início do 
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cumprimento da reprimenda imposta ao paciente, no caso, deveu-se à existência de 

circunstância judicial desfavorável, bem como à reincidência, em observância ao disposto no 

artigo 33, §§ 2º e 3º, c.c. o artigo 59, ambos do Código Penal.

Dessarte, não incide a Súmula n.º 269 desta Corte na situação ora em apreço, 

visto que somente "é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 

condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção:

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO 
FALSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REINCIDÊNCIA. REGIME INICIALMENTE FECHADO. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.

1. Verificada a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao 
condenado reincidente, inviável a fixação de regime menos severo do que o 
fechado, afastando-se a aplicação do enunciado da Súmula n. 269 desta 
Corte.

2. Pela mesma razão, inviável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, já que não atendido o requisito previsto 
no artigo 44, inciso III, do Código Penal.

3. Ordem denegada.
(HC 96909/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 22/06/2009)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVANTE. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL (2 ANOS E 8 MESES). REGIME 
INICIAL FECHADO PARA O CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA 
CORPORAL. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. RÉU REINCIDENTE. ORDEM DENEGADA.

1.   Ao contrário do alegado pelo paciente, a reincidência não foi 
considerada em duas fases distintas da fixação da pena. Com efeito, a 
pena-base foi majorada em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
especialmente pelos maus antecedentes e pela personalidade do paciente 
voltada para o crime, haja vista a existência de vários processos por crimes 
contra o patrimônio. Já na segunda fase é que a reincidência foi levada em 
consideração, como agravante.

2.   Fixada a pena-base acima do mínimo legal, em razão da presença 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como se tratando de réu 
reincidente, não há qualquer ilegalidade ou abuso na fixação de regime 
fechado para o início do cumprimento da reprimenda. 

3.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial.
(HC 92533/SP, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

DJe 20/10/2008)

PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
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REGIME INICIAL. AGRAVAMENTO. POSSIBILIDADE.

1 - Fixada a pena base acima do mínimo legal, em virtude de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, cabível a imposição de regime inicial 
mais gravoso, no caso o fechado.

2. Assim, ausente patente ilegalidade, não há falar em constrangimento 
ilegal a ser sanado pela via estreita do habeas corpus.

3 - Ordem denegada.
(HC 113.688/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

01/03/2011, DJe 21/03/2011)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR MÍNIMO. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
VIABILIDADE.

1. A pretensão absolutória, por demandar inevitável incursão no 
conjunto fático-probatório, não se mostra compatível com a via estreita do 
habeas corpus.

2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis - culpabilidade, 
antecedentes e consequências do crime - autoriza a fixação da pena-base 
acima do patamar mínimo e o estabelecimento de regime prisional mais 
severo.

3. Ordem denegada.
(HC 69.527/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/05/2011, DJe 23/05/2011)

Não há, assim, flagrante ilegalidade, apta a superar a impropriedade da via 

eleita.

Ante o exposto, não o conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0023145-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 287.861 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090216920108260577  90216920108260577

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RODRIGO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO CORREIA DE OLIVEIRA LEITE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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